
AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 1106376 - MS (2026/0238657-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : ALISON MENDES DA SILVA (PRESO)

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  MATO
GROSSO DO SUL 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
DO SUL 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  MATO
GROSSO DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO

HABEAS  CORPUS.  PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.  NÃO

VIOLAÇÃO.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  QUANTUM  DE

EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE.  DISCRICIONARIEDADE

MOTIVADA.  PROPORCIONALIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL

NÃO PROVIDO.

1. A decisão monocrática que denega a ordem em habeas corpus calcada

na jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça não viola o

princípio da colegialidade,  por haver previsão legal  e regimental  para

tanto. 

2. A fixação da pena é regulada por princípios e regras constitucionais e

legais  previstos,  respectivamente,  nos  arts.  5º,  XLVI,  da  Constituição

Federal, 59 do Código Penal e 387 do Código de Processo Penal.

3.  A  discricionariedade  judicial  motivada  na  dosimetria  da  pena  é

reconhecida por esta Corte. Não existe direito subjetivo a critério rígido

ou puramente matemático para a exasperação da pena-base. Em regra,
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afasta-se  a  tese  de  desproporcionalidade  em  casos  de  aplicação  de

frações de 1/6 sobre a pena mínima ou de 1/8 sobre o intervalo entre os

limites mínimo e máximo do tipo, admitido outro critério mais severo,

desde que devidamente justificado. Precedentes.

4.  A  respeito  do  patamar  de  aumento,  a  instância  antecedente  atuou

dentro da sua discricionariedade e adotou, fundamentadamente, fração

que entendeu proporcional e adequada para o aumento da pena-base, de

modo a não extrapolar os parâmetros usuais.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 08/10/2026 a 15/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 15 de outubro de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 1106376 - MS (2026/0238657-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : ALISON MENDES DA SILVA (PRESO)

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  MATO
GROSSO DO SUL

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
DO SUL

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  MATO
GROSSO DO SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO

HABEAS  CORPUS.  PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.  NÃO

VIOLAÇÃO.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  QUANTUM  DE

EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE.  DISCRICIONARIEDADE

MOTIVADA.  PROPORCIONALIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL

NÃO PROVIDO.

1. A decisão monocrática que denega a ordem em habeas corpus calcada

na jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça não viola o

princípio da colegialidade,  por haver previsão legal  e regimental  para

tanto. 

2. A fixação da pena é regulada por princípios e regras constitucionais e

legais  previstos,  respectivamente,  nos  arts.  5º,  XLVI,  da  Constituição

Federal, 59 do Código Penal e 387 do Código de Processo Penal.

3.  A  discricionariedade  judicial  motivada  na  dosimetria  da  pena  é

reconhecida por esta Corte. Não existe direito subjetivo a critério rígido

ou puramente matemático para a exasperação da pena-base. Em regra,

afasta-se  a  tese  de  desproporcionalidade  em  casos  de  aplicação  de
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frações de 1/6 sobre a pena mínima ou de 1/8 sobre o intervalo entre os

limites mínimo e máximo do tipo, admitido outro critério mais severo,

desde que devidamente justificado. Precedentes.

4.  A  respeito  do  patamar  de  aumento,  a  instância  antecedente  atuou

dentro da sua discricionariedade e adotou, fundamentadamente, fração

que entendeu proporcional e adequada para o aumento da pena-base, de

modo a não extrapolar os parâmetros usuais.

5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

ALISON MENDES DA SILVA agrava da decisão de fls. 627-629, em

que deneguei a ordem de habeas corpus, in limine.

O  agravante  insiste  na  falta  de  proporcionalidade  da  exasperação  da

pena-base em razão da negativação de quatro circunstâncias  judiciais.  Reafirma

que o aumento aplicado supera o parâmetro de 1/8 sobre a pena média por vetorial,

razão pela qual deve ser redimensionada a pena. 

Salienta que a denegação monocrática configura cerceamento de defesa

por ausência de submissão do tema ao colegiado.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a

submissão do recurso à turma julgadora.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em que pesem os argumentos aduzidos pela defesa, a decisão recorrida

deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

De  início,  no  que  tange  à  aduzida  infringência  do  princípio  da

colegialidade, o art. 34, XX, do Regimento Interno do STJ permite ao relator julgar

o habeas corpus quando o acórdão apontado como ato coator se coadunar com a

jurisprudência dominante acerca do tema, tal como ocorrido no caso dos autos.
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Além  disso:  "Não  viola  o  princípio  da  colegialidade  a  decisão

monocrática do Relator calcada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal

de Justiça, tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do

Órgão Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental" (AgRg no RHC n.

173.983/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 31/3/2023).

A fixação da pena é regulada por princípios e regras constitucionais e

legais previstos, respectivamente, nos arts. 5º, XLVI, da Constituição Federal, 59 do

Código Penal e 387 do Código de Processo Penal.

Todos  esses  dispositivos  remetem  o  aplicador  do  direito  à

individualização da medida concreta para que, então, seja eleito o de pena quantum

a ser aplicada ao condenado criminalmente, visando à prevenção e à repressão do

delito perpetrado.

No caso, o ora agravante foi condenado pela prática do delito previsto no

art. 129, §1º, inciso I, do CP, por 2 vezes, à pena de 7 anos de reclusão, em regime

fechado.

O Juiz de primeiro grau,  ao fixar a pena-base,  considerou negativas a

culpabilidade, os motivos, circunstâncias e consequências do crime, razão pela qual

exasperou a reprimenda em 2 anos e 2 meses de reclusão – aproximadamente 6

meses para cada vetorial. 

A Corte de origem manteve a análise desfavorável das referidas vetoriais

e asseverou, por ocasião do julgamento dos embargos de declaração opostos pela

defesa,  a  "adequação  da  pena-base  e  a  correta  valoração  das  circunstâncias

judiciais" (fl. 18).

Conforme registrei na decisão impugnada, em relação à exasperação da

pena, este Tribunal Superior é firme em garantir a discricionariedade do julgador,

sem a fixação de critério aritmético, na escolha da sanção a ser estabelecida na

primeira  etapa  da  dosimetria.  Assim,  o  magistrado,  dentro  do  seu  livre

convencimento  motivado  e  de  acordo  com as  peculiaridades  do  caso  concreto,

decidirá o de exasperação da pena-base, quantum em observância aos princípios da

razoabilidade e da proporcionalidade, situação ocorrida nos autos.
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Nesse  sentido:  "embora  não  haja  vinculação  a  critérios  puramente

matemáticos - como, por exemplo, os de 1/8 (um oitavo) ou 1/6 (um sexto) por

vezes  sugeridos  pela  doutrina  -,  os  princípios  da  individualização  da  pena,  da

proporcionalidade, do dever de motivação das decisões judiciais, da prestação de

contas (accountability) e da isonomia exigem que o Julgador, a fim de balizar os

limites de sua discricionariedade, realize um juízo de coerência entre (a) o número

de circunstâncias judiciais concretamente avaliadas como negativas; (b) o intervalo

de pena abstratamente previsto para o crime; e (c) o quantum de pena que costuma

ser aplicado pela jurisprudência em casos parecidos" (AgRg no HC n. 529.765/SP,

Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Rel. p/ acórdão Ministra Laurita Vaz,

6ª T., DJe 2/9/2020).

Além disso, destaco que, segundo entendimento consolidado no Supremo

Tribunal Federal, "A dosimetria da pena é matéria sujeita a certa discricionariedade

judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas matemáticos ou regras

absolutamente objetivas para a fixação da pena. Cabe às instâncias ordinárias, mais

próximas dos fatos e das provas, fixar as penas e às Cortes Superiores, em grau

recursal,  o  controle  da  legalidade  e  da  constitucionalidade  dos  critérios

empregados,  bem  como  a  correção  de  eventuais  discrepâncias,  se  gritantes  ou

arbitrárias" (HC n. 122.184/PE, Rel. Ministra Rosa Weber, 1ª T., DJe 5/3/2015).

Assim,  reitero  que  o  acórdão  estadual  está  em  consonância  com  a

jurisprudência deste Tribunal Superior sobre o tema, uma vez que proporcional e

justificado o aumento da pena para as vetoriais consideradas negativas.

Portanto, ausentes  fatos  novos  ou  teses  jurídicas  diversas que

permitam  a  análise  do  caso  sob  outro  enfoque, deve  ser  mantida  a  decisão

agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg nos EDcl no HC 1.106.376 / MS

Número Registro: 2026/0238657-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00042422320228120001 42422320228120001 

Sessão Virtual de 08/10/2026 a 15/10/2026

Relator do AgRg nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : ALISON MENDES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALISON MENDES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/10/2026 a
15/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 15 de outubro de 2026
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